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Resumo

A terapia reparativa, popularmente denominada “cura gay”, sustenta-se na justifi-

cativa de que toda pessoa lésbica, bissexual, homossexual ou transexual sofre de um 

transtorno. Ainda são identificadas tais práticas irregulares motivadas por crenças 

que patologizam a população LGBT. Por esse motivo, este estudo teve por objetivo 

investigar crenças e atitudes de profissionais da Psicologia sobre o uso da terapia 

reparativa na prática clínica com a população LGBT. Realizou-se uma revisão siste-

mática da literatura usando a string “LGBT” OR “LGB” AND “terapia reparativa” OR 

“crenças” nas bases de dado SciELO e “LGBT” OR “LGB” AND “reparative therapy” OR 

“beliefs” nas bases Scopus e PubMed. Encontraram-se 339 produções no total, sen-

do o banco final de análise constituído por quatro artigos. Os resultados apontaram 

predominantemente crenças ideológicas e/ou religiosas que favorecem a terapia re-

parativa. Destaca-se a necessidade de mais estudos que busquem compreender o 

que leva ao despreparo de profissionais em relação à população LGBT, como também 

as consequências da terapia reparativa, principalmente no cenário nacional.

Palavras-chave: psicologia clínica; terapia reparativa; crenças; cura gay; LGBT.

REPARATIVE THERAPY AND BELIEFS IN THE PRACTICE 
OF CLINICAL PSYCHOLOGY: A SYSTEMATIC REVIEW

Abstract

The reparative therapy, popularly called “gay cure”, are based on the justification 

that every lesbian, bisexual, homosexual or transsexual person suffers from a 

disorder. Such irregular practices motivated by beliefs that pathologize the LGBT 

population are still identified. For this reason, this study aimed to investigate the 

beliefs and attitudes of psychology professionals about the use of reparative therapy 

in clinical practice with the LGBT population. A systematic literature review was 

performed, using a string “LGBT” OR “LGB” AND “reparative therapy” OR “beliefs” in 

the SciELO and “LGBT” OR “LGB” databases AND “reparative therapy” OR “beliefs” in 

Scopus and PubMed bases. A total of 339 productions were found, with the final 

analysis bank consisting of four articles. The results showed predominantly ideological 

and/or religious beliefs that favor reparative therapy. More studies are needed that 

seek to understand what leads to the unpreparedness of professionals in relation to 

the LGBT population, as well as the consequences of reparative therapy, mainly, in 

the national scenario.

Keywords: clinical psychology; reparative therapy; beliefs; gay conversion therapy; 

LGBT.
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TERAPIA REPARATIVA Y CREENCIAS EN LA PRÁCTICA DE 
LA PSICOLOGÍA CLÍNICA: UNA REVISIÓN SISTEMÁTICA

Resumen

La terapia reparativa, popularmente llamada “cura gay”, se basa en la justificación de 

que toda persona lesbiana, bisexual, homosexual o transexual padece un trastorno. 

Este tipo de prácticas irregulares motivadas por creencias que patologizan a la po-

blación LGBT aún se identifican. Por ello, este estudio tuvo como objetivo investigar 

las creencias y actitudes de los profesionales de la psicología sobre el uso de la tera-

pia reparativa en la práctica clínica con la población LGBT. Se realizó una revisión 

sistemática de la literatura, utilizando la cadena “LGBT” O “LGB” Y “terapia reparati-

va” O “creencias” en las bases de datos SciELO y “LGBT” O “LGB” Y “terapia repara-

tiva” O “creencias” en Bases Scopus y PubMed. Se encontraron un total de 339 pro-

ducciones, siendo el banco de análisis final cuatro artículos. Los resultados mostraron 

creencias predominantemente ideológicas y/o religiosas que favorecen la terapia 

reparadora. Se necesitan más estudios para tratar de comprender qué conduce a la 

falta de preparación de los profesionales en relación con la población LGBT, así como 

las consecuencias de la terapia reparativa, especialmente en el escenario nacional.

Palabras clave: psicología clínica; terapia reparativa; creencias; cura gay; LGBT.

Introdução
No passado, considerava-se que a população LGBT tinha uma doença men-

tal. Esse diagnóstico baseava-se na suposição de que a homossexualidade era um 

transtorno, e, por conta disso, o paciente/cliente deveria mudar a sua orientação 

sexual para heterossexual (Souza, 2010; American Psychological Association, 2008). 

Por essas razões, as organizações de saúde mental, como a Associação Americana 

de Psiquiatria (APA) e a Organização Mundial da Saúde (OMS), não apoiam as prá-

ticas para mudar a orientação sexual. Essas instituições adotam medidas de políti-

ca da profissão de psicólogo/a, bem como alertas ao público sobre a proposta das 

terapias de reorientação sexual, visto que essas práticas significam ameaça à saúde 

mental e, até mesmo, à vida desses sujeitos (Herek & Garnets, 2007).

A Resolução nº 001/99 do Conselho Federal de Psicologia (CFP) entra em 

consonância com a OMS, a qual retirou, na década de 1990, a homossexualidade, 

anteriormente conhecida como homossexualismo, da Classificação Internacional de 

Doenças (CID-11). Dessa forma, o CFP (1999) passou a encarar a homossexualidade 

não mais como um distúrbio, mas como uma expressão natural da sexualidade hu-
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mana, como consta no artigo 4° da mencionada resolução: “Os psicólogos não se 

pronunciarão, nem participarão de pronunciamentos públicos, nos meios de comu-

nicação de massa, de modo a reforçar os preconceitos sociais existentes em relação 

aos homossexuais como portadores de qualquer desordem psíquica”. Também está 

legitimada no Código de Ética do Profissional Psicólogo (CFP, 2005) a proibição de 

o profissional induzir o paciente a convicções de orientação sexual, como citado no 

artigo 2: “b) Induzir a convicções políticas, filosóficas, morais, ideológicas, religiosas, 

de orientação sexual ou a qualquer tipo de preconceito, quando do exercício de suas 

funções profissionais”. É necessário, ainda, salientar que a Psicologia é uma ciência 

que baseia os seus estudos e tratamentos em um método científico. Portanto, o 

profissional dessa área deve oferecer apenas tratamentos de eficácia cientificamen-

te comprovada, o que difere da terapia reparativa (Lakatos & Marconi, 2007).

Em dissonância com as presentes diretrizes, a expressão “terapia reparativa” 

foi criada pelo psicólogo norte-americano Joseph Nicolosi, em 1991, para nomear 

psicoterapias que têm por objetivo reorientar o paciente não heterossexual para a 

heterossexualidade. Em parceria com Benjamin Kaufman e Charles Chocarides, Ni-

colosi fundou a Associação Nacional de Pesquisa e Terapia da Homossexualidade 

(Narth), uma organização que oferece a modalidade de terapia de reorientação 

sexual para indivíduos que estariam insatisfeitos com a sua orientação sexual 

(American Psychiatric Association, 2000). A justificativa principal da terapia de 

reorientação sexual (terapia reparativa ou de conversão) é a de que toda a pessoa 

lésbica, bissexual, homossexual ou transexual (LGBT) sofre de um transtorno – 

ideia patologizante a respeito da diversidade sexual e de gênero. No entanto, a 

terapia reparativa pode ser prejudicial para o bem-estar psicológico do sujeito que 

vivencia esse tipo de tratamento. As evidências clínicas indicam que muitas pessoas 

que tentam mudar a própria orientação sexual experimentam considerável sofri-

mento psicológico (Hancock, Gock, & Haldeman, 2012; Van Zyl, Nel, & Goven-

der, 2017).

Recentemente, a Resolução nº 01/2018 do CFP foi legitimada. Ela orienta 

que psicólogos/as não considerem como patológicas as travestilidades e transe-

xualidades. Portanto, a transexualidade não é mais considerada transtorno mental, 

reafirmando o comprometimento ético do profissional da psicologia, como ilustra 

o artigo 8 da resolução:



ISSN 1980-6906 (on-line). Psicologia: Teoria e Prática, São Paulo, 23(3), 1-23, ePTPCP12860, 2021 5

Terapia reparativa: uma revisão sistemática

É vedado às psicólogas e aos psicólogos, na sua prática profissional, propor, 

realizar ou colaborar, sob uma perspectiva patologizante, com eventos ou 

serviços privados, públicos, institucionais, comunitários ou promocionais que 

visem a terapias de conversão, reversão, readequação ou reorientação de 

identidade de gênero das pessoas transexuais e travestis (CFP, 2018).

Da mesma maneira, a OMS, durante a 72º Assembleia Mundial da Saúde, 

que ocorreu em maio de 2019, oficializou a retirada da classificação da transexua-

lidade como transtorno mental da 11ª versão da CID. Tal mudança representa o 

respeito e a manutenção da dignidade da população transexual e de travestis, re-

forçando a responsabilidade ética ao prestar serviço para a população LGBT 

(CFP, 2019a).

No cenário nacional, as questões de gênero e de sexualidade têm ganhado 

importância em diversas instâncias. Esse destaque está atravessado pelo viés dos 

direitos humanos que se sustenta no reconhecimento e no respeito às diferenças e 

às particularidades de cada sujeito (Soares & Monteiro, 2019). A violação de direi-

tos, bem como a discriminação contra a diversidade sexual e de gênero, é conside-

rada como um problema de saúde pública, visto que é associada a impactos nega-

tivos na saúde mental e física dessa população, contribuindo para os sofrimentos 

psíquicos e fisiológicos (Boccolini, Boccolini, Damacena, Ferreira, & Szwarcwald, 

2016). Nesse sentido, o preconceito contra a população LGBT pode ser definido 

como ações e crenças reproduzidas a partir de modelos considerados ideais sobre a 

sexualidade. A Psicologia tem sido mais bem-sucedida em explicar o preconceito 

do que em aliviá-lo, considerando que este é resultado de muitos fatores intera-

cionados (Costa & Nardi, 2015).

Ademais, a discriminação e o preconceito contra a diversidade sexual e de 

gênero podem ser fundamentados em representações que incluam crenças de ca-

ráter preconceituoso acerca da natureza de tal diversidade (Lacerda, Pereira, & 

Camino, 2002). O estudo de Gaspodini e Falcke (2018a) revelou, a partir da Esca-

la de Crenças sobre a Natureza da Homossexualidade, validada por Pereira, Mon-

teiro e Camino (2009), que a prática clínica patologizante entre psicólogos/as está 

associada a crenças de natureza biológica, psicológica, religiosa, psicossociais ou 

ético-moral.
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Apesar de existirem legislações e resoluções na área da Psicologia sobre a 

terapia reparativa, ainda são identificadas essas práticas psicológicas de caráter 

ditatorial, como também as crenças que patologizam a população LGBT, além da 

violação de direitos contra essa população em instituições ou entidades (Fjelstrom, 

2013; Dehlin, Galliher, Bradshaw, Hyde, & Crowell, 2015). Desse modo, existem 

ainda psicólogos/as cuja atuação profissional contribui para tais discriminações, 

sendo um exemplo claro dessa atuação uma prática popularmente denominada de 

“cura gay”, o que vai de encontro ao que é defendido na Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (Furlan, 2017). O estudo de Costa, Nardi e Koller (2017) contribui 

para a temática ao apontar que a relação entre a diversidade sexual e de gênero e 

a Psicologia brasileira tem sido de caráter discriminatório, sendo, então, uma res-

ponsabilidade ética dos/as profissionais de Psicologia identificar e reparar tais dis-

criminações.

Com base nessas premissas, esta revisão teve como objetivo investigar 

crenças e atitudes de profissionais da Psicologia sobre o uso da terapia reparativa 

na prática clínica oferecida à população LGBT.

2. Método
Realizou-se uma revisão sistemática da literatura, conforme o método Pre-

ferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA), referido 

por Moher, Liberati, Tetzlaff, Altman e The PRISMA Group (2009). O protocolo do 

estudo foi registrado no International Prospective Register of Systematic Reviews 

(PROSPERO) sob o número 139052.

O material selecionado para o presente estudo consistiu, especificamente, 

em artigos sobre a terapia reparativa sob a perspectiva de psicólogos/as, com o 

intuito de identificar as características da prática clínica para com a população 

LGBT. Como fonte de análise, utilizaram-se artigos disponíveis na íntegra, em por-

tuguês e/ou inglês, sem delimitação temporal, nas bases de dados ScieELO, Pub-

Med e Scopus. As bases de dados foram definidas considerando a abrangência de 

estudos, incluindo publicações nacionais e internacionais, como também enfoques 

teórico e metodológico.

A fim de obter maiores resultados para a busca, realizaram-se diversas ten-

tativas com variados descritores. Após esse primeiro momento, concluiu-se que a 

string que obteve mais artigos, tanto no cenário nacional quanto no internacional, 
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relacionada com o objetivo foi “LGBT” OR “LGB” AND “terapia reparativa” OR 

“crenças” na base de dado SciELO e “LGBT” OR “LGB” AND “reparative therapy”  

OR “beliefs” nas bases de dados Scopus e PubMed. Utilizou-se a opção “Busca 

Avançada” para restringir os campos de pesquisa (títulos, assuntos, resumos e pa-

lavras-chave). Optou-se pela seleção de artigos nos idiomas inglês e português, 

sendo utilizado o filtro “idioma”, quando disponível na base de dados. A última 

busca manual foi realizada em setembro de 2020 por duas juízas.

3. Resultados
De forma independente, as autoras analisaram os artigos relevantes e emi-

tiram opiniões sobre sua inclusão ou exclusão na revisão. Após o processo de sele-

ção e definição dos artigos – para aqueles que foram incluídos na revisão –, foram 

tabulados os dados. Salienta-se que não ocorreram divergências entre as autoras 

durante a análise dos critérios de inclusão e exclusão, visto que todos os critérios 

foram previamente esclarecidos.

Todos os artigos encontrados (n = 339), sem restrição de ano de publicação, 

foram exportados para uma planilha. Em seguida, excluíram-se os artigos que 

apareceram em mais de uma base de dados, restando assim 332 artigos, os quais 

foram avaliados e submetidos aos seguintes critérios de inclusão: 1. tema: crenças 

e/ou práticas sobre a terapia reparativa; 2. população: psicólogos/as; 3. tipos de 

estudo: quantitativo, qualitativo e/ou misto; e 4. idiomas português ou inglês. Ado-

taram-se, ainda, os seguintes critérios de exclusão: 1. estudos teóricos e revisões 

sistemáticas; e 2. pôsteres, resumos, dissertações/teses e anais de eventos/con-

gressos – com base no título e resumo das publicações. Assim, restaram seis arti-

gos para serem lidos na íntegra, dos quais quatro foram incluídos considerando os 

critérios de inclusão e exclusão como análise. O fluxograma (Figura 3.1) da escolha 

dos artigos é apresentado a seguir.
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Figura 3.1. Fluxograma da análise de inclusão e exclusão dos estudos de 

revisão sistemática.
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Soma dos artigos disponíveis (n = 339)
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(n = 332)
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(n = 6)
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SciELO (n = 1); PubMed (n = 1) e Scopus (n = 2)
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Não aborda psicólogos/as (n = 1)
Não avaliou terapia reparativa (n = 1)

Os aspectos gerais dos estudos (Figura 3.2) representam a síntese de cada 

um dos quatro artigos, por meio das seguintes categorias: 1. autor, ano e país de 

origem; 2. tamanho da amostra; 3. delineamento do estudo; 4. periódico, Qualis e/

ou fator de impacto; 5. instrumentos; e 6. resultados. Das quatro publicações sele-

cionadas para análise, uma é de origem nacional (Vezzosi, Ramos, Segundo, & Cos-

ta, 2020), outras duas provenientes dos Estados Unidos (McGeorge, Carlson, & 

Maier, 2017; McGeorge, Carlson, & Toomey, 2015), e uma última originada na Itália 

(Lingiardi, Nardelli, & Tripodi, 2015). Os artigos de origem norte-americana – em-

bora com autores e anos de publicação distintos – possuem publicações no mesmo 
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periódico (McGeorge et al., 2015, 2017). Quanto ao artigo proveniente da Itália, os 

dados apontam que ele – dentre os selecionados – apresenta o maior número de 

amostra de psicólogos/as (Lingiardi et al., 2015). Salienta-se que nenhum dos es-

tudos revisados contemplou a população transexual – mesmo esta sendo incluída 

na busca dos artigos.

No que tange ao tipo de delineamento, identificou-se que três artigos utili-

zaram a abordagem quantitativa (McGeorge et al., 2015; Lingiardi et al., 2015; Ve-

zzosi et al., 2020). O único estudo que adotou método misto, com características 

quantitativas e qualitativas, foi a publicação de McGeorge et al. (2017). O periódico 

do estudo de Vezzosi et al. (2020) apresenta Qualis A2; os demais artigos apresen-

taram fator de impacto que variou de 1,61 a 2,528 (Lingiardi et al., 2015; McGeorge 

et al., 2015, 2017).

Figura 3.2. Descrição das características dos estudos revisados.

Autor,  
ano e país  
de origem

Amostra  
(N)

Delinea- 
mento

Periódico, 
Qualis e/
ou fator 

de impacto

Instrumentos Resultados

Vezzosi et al. 
(2020), Brasil

N = 692 Estudo 
quantitativo

Psicologia: 
Ciência e 
Profissão,  
Qualis A2

Avaliação da 
frequência de 
atitudes corretivas 
e crenças por meio 
de um questionário 
on-line.

Dos participantes, 
29,48% concordaram, 
se o/a paciente 
solicitar, em intervir 
para mudar a 
orientação sexual, e 
12,43% concordaram 
com a afirmação de 
que o/a profissional 
deve ajudar.

McGeorge 
et al. (2017), 
Estados 
Unidos

N = 117 Estudo 
quantitativo 
e qualitativo

Journal of Marital 
and Family 
Therapy, fator 
de impacto: 
2,528

Utilizaram-se 
quatro itens da 
escala Likert e uma 
questão aberta 
para avaliar crenças 
sobre a ética da 
terapia reparativa, 
e uma questão 
aberta avaliou 
crenças dos docentes 
sobre a ética dos 
encaminhamentos 
de pacientes LGBT.

76,1% discordou 
fortemente que 
é ético praticar a 
terapia reparativa, 5% 
concordou em certa 
medida, porém 20% 
concordou ser ético.

continua
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Figura 3.2. Descrição das características dos estudos revisados.

Autor,  
ano e país  
de origem

Amostra  
(N)

Delinea- 
mento

Periódico, 
Qualis e/
ou fator 

de impacto

Instrumentos Resultados

McGeorge 
et al. (2015), 
Estados 
Unidos

N = 762 Estudo 
quantitativo

Journal of Marital 
and Family 
Therapy, fator 
de impacto: 
2,528

Escala de 
Competência de 
Orientação Sexual 
Revisada (R-SOCCS) 
e Escala de 
Homofobia Moderna 
(MHS).

Dos participantes, 
72,7% relataram que 
não é ético praticar 
a terapia reparativa, 
3,5% afirmaram já 
ter praticado, e 20% 
relataram que é ético 
praticar, alegando que 
o fariam no futuro se 
fosse apresentada a 
possibilidade.

Lingiardi et al. 
(2015), Itália

N = 3.135 Estudo 
quantitativo

Professional 
Psychology: 
Research and 
Practice, fator 
de impacto: 1,61

Escala de Kinsey 
e Escala de 
Desejabilidade Social 
(Marlowe-Crowne 
Social Desirability 
Scale – MC-SDS).

Dos participantes, 
58% interviriam para 
mudar a orientação 
sexual, 56% o fariam 
apenas se solicitado 
pelo próprio paciente, 
2% adotariam a 
intervenção em 
qualquer caso, e 42% 
não realizariam essa 
prática.

Salienta-se que o recrutamento dos/as participantes psicólogos/as ocor-

reu de forma divergente nos estudos revisados. Lingiardi et al. (2015) contaram 

com o apoio da Ordem dos Psicólogos da Itália (Ordine degli Psicologi) para enviar 

o questionário da pesquisa; McGeorge et al. (2015) recrutaram membros da Asso-

ciação Americana para Casamento e Terapia Familiar (American Association for 

Marriage and Family Therapy) em 18 estados dos Estados Unidos; McGeorge et al. 

(2017) selecionaram membros credenciados pela Comissão de Credenciamento 

para Educação em Casamento e Terapia Familiar (Commissionon Accreditation for 

Marriage and Family Therapy Education), também dos Estados Unidos. Por fim, o 

estudo de Vezzosi et al. (2020) enviou dois e-mails-convite para os conselhos re-

gionais de Psicologia, sem restrição de estados. Percebe-se que os recrutamentos 

dos autores McGeorge et al. (2015, 2017) foram direcionados a profissionais de 

instituições de terapia familiar. Já as amostras de Lingiardi et al. (2015) e Vezzosi 

et al. (2020) se constituíram de forma mais diversa, abarcando profissionais da 

psicologia clínica, psicologia social, psicologia organizacional e do trabalho, psico-
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logia escolar/educacional, docência e outras – não sendo possível generalizar os 

resultados. A pesquisa de McGeorge et al. (2015) objetivou explorar as diferenças 

entre as crenças e a competência clínica de terapeutas de família para com os pa-

cientes LGBT – tanto aqueles profissionais de Psicologia que apoiam e/ou praticam 

a terapia reparativa como aqueles que não o fazem. Inicialmente, os participantes 

completaram uma medida de autorrelato acerca de crenças negativas sobre indiví-

duos LGBT, seguida de uma medida de competência clínica. A Escala de Competên-

cia de Orientação Sexual Revisada (Revised Orientation Counselor Competency 

Scale – R-SOCCS) foi usada para avaliar a competência clínica de autorrelato. A 

SOCCS original é composta por três subescalas, todavia os autores optaram por 

utilizar apenas uma para combinar itens das subescalas de conhecimento e habili-

dades originais. Essa subescala é composta por 16 itens, utilizando uma escala Li-

kert de seis pontos escalando de 0 (“discordo totalmente”) a 6 (“concordo total-

mente”). Já a R-SOCCS foi validada por meio de análise fatorial confirmatória. Por 

fim, a Modern Homophobia Scale (MHS) mediu as crenças negativas quanto às pes-

soas e aos relacionamentos homossexuais – essa escala aborda o desconforto pes-

soal dessa população, como também as crenças sobre os direitos de gays e lésbicas 

e as crenças sobre o grau de evidência e a mutabilidade da orientação sexual. A 

MHS é composta de 46 itens e utiliza a escala Likert de seis pontos, assim como a 

R-SOCCS. Utilizaram-se dois itens da MHS para medir as crenças dos participantes 

sobre a terapia reparativa: “Você acha que é ético praticar terapia destinada a mu-

dar a orientação sexual de homossexual para heterossexual?” e “Você pratica tera-

pia para mudar a orientação sexual de homossexual para heterossexual?”. Ambos 

os itens foram respondidos com “sim” ou “não”. A partir dessas medidas, os resul-

tados mostraram que 72,7% dos participantes do estudo alegaram ser antiético 

praticar a terapia reparativa, e 3,5% relataram já ter exercido tal prática. Entretan-

to, 20% dos participantes mencionaram que seria ético se futuramente lhes fosse 

apresentada a oportunidade de praticar a terapia reparativa ou de conversão. Os 

resultados mostraram que os/as psicólogos/as que acreditam na natureza ética da 

terapia reparativa relataram níveis significativamente mais baixos de competência 

clínica ao trabalharem com pacientes LGBT, assim como níveis mais elevados de 

crenças negativas sobre indivíduos LGBT. Além disso, os/as participantes que rela-

taram que nunca tinham trabalhado com um/uma paciente LGBT eram significati-

vamente mais propensos a praticar a terapia reparativa, como também acreditavam 
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que tal prática é ética. A regressão logística, a partir da MHS, revelou que crenças 

negativas sobre indivíduos LGBT foram preditores significativos em relação aos 

participantes que haviam praticado ou não a terapia reparativa. Além disso, não ter 

trabalhado com pacientes LGBT foi considerado um preditor significativo da práti-

ca da terapia reparativa.

O estudo de McGeorge et al. (2017) explorou crenças de profissionais de 

Psicologia, membros do corpo docente de uma instituição de terapia de família, 

sobre a ética da terapia reparativa e o encaminhamento de pacientes/clientes LGBT. 

Para isso, quatro itens de escala Likert e uma questão aberta foram usados para 

avaliar as crenças dos participantes sobre a ética da terapia reparativa; também, 

cinco itens da escala e mais outra questão aberta avaliaram as crenças dos partici-

pantes sobre se é ético o encaminhamento para outro/a profissional de Psicologia 

de pacientes LGBT. Utilizou-se uma escala Likert de seis pontos que variou de 0 

(“discordo totalmente”) a 6 (“concordo totalmente”). As duas questões abertas 

foram: “Em que circunstâncias você acredita que é ético praticar a terapia repara-

tiva?” e “Em que circunstâncias, se alguma, é ético para um terapeuta encaminhar 

um paciente baseado unicamente na orientação sexual?”. Com base na primeira 

pergunta da análise qualitativa – “Em que circunstância você acredita que é ético 

praticar a terapia reparativa” –, os autores iniciaram o processo de análise temáti-

ca a partir de repetidas leituras das respostas dos participantes às perguntas aber-

tas diversas vezes, a fim de se familiarizarem com os dados. Tal análise conduziu à 

identificação de dois temas e subtemas relacionadas às crenças dos membros do 

corpo docente sobre a ética da condução da terapia reparativa, incluindo: 1. sob 

nenhuma circunstância e 2. se solicitado pelo cliente. Dessa forma, 77 (65,8%) dos 

117 participantes responderam à pergunta usada para essa parte da análise quali-

tativa. O primeiro item, que perguntou aos membros do corpo docente se eles/as 

pessoalmente acreditavam que é ético praticar a terapia reparativa, revelou que 

11,5% concordaram em alguma medida com esse item. No entanto, 76,1% discor-

daram fortemente da eticidade dessa prática. O segundo item focou o nível em que 

os participantes ensinaram seus/suas alunos/as a conduzir a terapia reparativa 

com os/as clientes LGBT, e foi revelado que apenas 4,4% concordaram em alguma 

medida que treinariam seus alunos/as nessa prática. Contudo, 84,3% discordaram 

fortemente desse item. O terceiro item avaliou que nível os membros do corpo 

docente ensinariam a seus/suas alunos/as sobre os impactos negativos da terapia 
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reparativa na vida de pacientes LGBT, e 71,5% concordaram até certo ponto, com 

apenas 19,3% indicando que concordam totalmente com esse item. Os resultados 

dos quatro itens da escala Likert associados à ética e prática da terapia reparativa 

revelaram que a maioria dos/as membros do corpo docente não apoia a prática. Em 

contrapartida, os resultados também revelaram que a percentagem da amostra 

(23,9%) que encarou a terapia reparativa como ética repercurte tal concepção para 

os alunos e as alunas da instituição de terapia familiar. Em suma, os resultados dos 

cinco itens da escala Likert associados à ética e à prática de encaminhar pacientes 

LGBT para outros/as profissionais com base exclusivamente na orientação sexual 

revelaram que a maioria dos/as docentes pesquisados/as não apoiam essa prática. 

Sobre encaminhamentos de paciente LGBT, o primeiro item, que perguntou aos 

membros do corpo docente se eles/as, pessoalmente, acreditavam que é ético en-

caminhar um/a paciente exclusivamente com base na orientação sexual do cliente, 

revelou que 16,1% concordam em alguma medida com esse item, e 46,4% discor-

daram da eticidade de fazer esse encaminhamento. O segundo item explorou as 

crenças dos/as membros do corpo docente sobre ser ou não consistente com o 

código de ética da referida instituição de terapia familiar, para um/a terapeuta, 

encaminhar paciente com base exclusivamente na orientação sexual dele, e 77,5% 

discordaram até certo ponto, com 40,5% indicando que discordam totalmente des-

se item. O terceiro item perguntou aos membros do corpo docente se eles/as acre-

ditavam que os/as alunos/as deveriam ter permissão para escolher não trabalhar 

com pacientes LGBT com base em suas próprias crenças pessoais e/ou religiosas 

sobre orientação sexual, e 33,3% concordaram em alguma medida, 9,0% concor-

daram totalmente, 66,7% discordaram, até certo ponto, de que os/as alunos/as 

deveriam ter permissão para escolher não trabalhar com pacientes LGBT, e 31,5% 

discordaram totalmente. O último item perguntou aos membros do corpo docente 

se os/as alunos/as em seus programas podem optar por não trabalhar com clientes 

LGBT com base nas informações pessoais dos alunos e/ou crenças religiosas sobre 

orientação sexual. A autonomia do terapeuta foi outro fator comum para encami-

nhar clientes LGBT fornecidos por membros do corpo docente neste estudo. Ainda, 

os/as participantes argumentaram que os/as terapeutas têm o direito de proteger 

suas próprias crenças pessoais e religiosas. Ademais, o subtema que abordou cren-

ças religiosas revelou, de forma qualitativa, que os/as participantes da pesquisa 

expressaram a crença de que a prática da terapia reparativa é ética quando solici-
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tada pelo/a paciente, com base em suas próprias crenças religiosas de que a orien-

tação sexual LGBT é pecaminosa ou imoral.

Lingiardi et al. (2015) buscaram estudar a percepção de psicólogo/as italia-

nos/as licenciados/as acerca da terapia reparativa por meio de um questionário 

on-line. Cada participante da pesquisa foi solicitado a indicar informações gerais 

como idade e orientação sexual na Escala de Kinsey que variou de 0 (“exclusiva-

mente heterossexual”) a 6 (“exclusivamente homossexual”). Também foi solicitado 

que indicasse a orientação política (de 0 = “mais conservador” a 4 = “mais progres-

sista”), o compromisso religioso (0 = “não crente”, 1 = “crente não praticante” e  

2 = “crente praticante”) e características profissionais, como a experiência clínica 

com pacientes homossexuais. Para explorar a frequência de atitude corretiva dos/as 

profissionais de Psicologia, utilizou-se um questionário com a seguinte indicação: 

0 = “não”, 1 = “sim, se solicitado pelo/a paciente” e 2 = “sim, sempre”. Ainda, a fim 

de controlar o viés de desejabilidade social, foi utilizada a forma abreviada (13 

itens) da Escala de Desejabilidade Social de Marlowe-Crowne – na qual pontuações 

mais altas nessa medida indicam tendência maior de responder de acordo com o 

que é socialmente desejável. O estudo apontou que o conservadorismo político e o 

comprometimento religioso estão associados ao preconceito contra a população 

LGBT. Os resultados do questionário apontaram que 58% dos/as psicólogos/as op-

tariam por intervir, por meio da terapia reparativa/atitude corretiva, para mudar a 

orientação sexual do paciente/cliente. Desses(dessas) profisionais, 56% responde-

ram que, se solicitado pelo próprio paciente, utilizariam tal abordagem, e apenas 

para 2% dos entrevistados a terapia reparativa seria escolhida em qualquer caso. 

Além disso, destacaram-se os seguintes preditores de atitude corretiva: 1. a crença 

de que a homossexualidade é um sintoma; 2. a crença de que a homossexualidade é 

uma consequência de prisão psicológica no desenvolvimento; 3. a orientação sexual 

do paciente; 4. o compromisso religioso; 5. a crença de que a homossexualidade se 

deve à falta de identificação com o próprio papel de gênero; 6. a experiência prévia 

de contato clínico com pacientes preocupados com a própria homossexualidade; e  

7. a crença de que a homossexualidade é o resultado de interações familiares con-

turbadas. A pesquisa também revelou que a desejabilidade social dos/as participan-

tes não influenciou significativamente os resultados obtidos.

O estudo de Vezzosi et al. (2020) é uma adaptação do trabalho de Lingiardi 

et al. (2015) e, portanto, também utilizou como análise o questionário on-line que 
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avaliou as atitudes de psicólogo/as, em exercício no Brasil, em relação à conversão 

da orientação sexual por meio da terapia reparativa de pacientes LGBT. Para tanto, 

as afirmações empregadas foram: “Se o/a paciente solicitar, o/a psicólogo/a deve 

ajudar a mudar a orientação sexual de homossexual para heterossexual” e “O/a 

psicólogo/a deve ajudar a mudar a orientação sexual de homossexual (gay ou lés-

bica ou bissexual) para heterossexual”. Essas afirmativas foram avaliadas a partir 

de uma escala Likert de 5 pontos de 1 (“discordo totalmente”) a 5 (“concordo to-

talmente”). Os resultados mostraram que 29,48% dos/as profissionais da Psicolo-

gia concordam em algum nível que, se o/a paciente solicitar, o/apsicólogo/a deve 

ajudar a mudar a orientação sexual de homossexual para heterossexual. Também, 

de acordo com a escala Likert, a pesquisa revelou que 12,43% dos/as profissionais 

de Psicologia concordam com a afirmação de que o/a psicólogo/a deve ajudar a 

mudar a orientação sexual para heterossexual. Além disso, foi o único estudo revi-

sado que avaliou a frequência de atitudes corretivas por abordagem teórica do/a 

profissional de Psicologia. Para tal análise, as abordagens foram divididas em qua-

tro grandes grupos: terapias humanistas e existenciais; terapias psicodinâmicas e 

psicanalíticas; terapias cognitivo-comportamentais; e terapias sistêmicas e fami-

liares. Os resultados mostraram que os/as terapeutas cognitivo-comportamentais 

e familiares/sistêmicos são os/as que apresentaram maiores níveis de atitude cor-

retiva, caso o/a paciente solicite (34,86%, 33,33%,). Ainda, os/as terapeutas sistê-

mica/familiares e cognitivo-comportamentais são os que apresentaram as maiores 

frequências de atitude corretiva sem o pedido do/a paciente (18,33%, 14,28%). Por 

fim, as terapias psicanalíticas e/ou psicodinâmicas revelaram 23,85% para atitude 

corretiva solicitada pelo/a paciente e 9,62% quando não solicitada. Os resultados 

desse estudo também demonstraram que os preditores mais fortes de atitudes 

corretivas foram a crença de que a homossexualidade é uma patologia; de que as 

crianças criadas por pais/mães homossexuais (gays ou lésbicas ou bissexuais) têm 

maiores chances de desenvolver problemas no desenvolvimento; de que homosse-

xualidade/bissexualidade é produto de um sentimento de que se é inadequado/a ou 

incompetente nas relações heterossexuais; de que existe uma causa para a homos-

sexualidade/bissexualidade; o gênero do/a psicoterapeuta (masculino); e crenças 

relacionadas a alguma religião.
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4. Discussão
Este estudo teve por objetivo investigar crenças e atitudes de profissionais 

da Psicologia sobre o uso da terapia reparativa na prática clínica voltada à popula-

ção LGBT. Os resultados mostraram que na produção de McGeorge et al. (2015) 

quase um terço dos/as participantes psicólogos/as não concordou com a possibi-

lidade de adotar uma postura contrária à terapia reparativa. No estudo de Lingiar-

di et al. (2015), mais da metade dos psicólogos/as realizariam a terapia reparativa 

– majoritariamente se solicitado pelo próprio paciente; já a pesquisa de McGeorge 

et al. (2017) revelou que um quinto dos/as psicólogos/as acredita ser ético prati-

car tal modalidade, e, por fim, na pesquisa de Vezzosi et al. (2020), também quase 

um terço concordou em algum nível que, se o paciente solicitar, o/a psicólogo/a 

deve ajudar a mudar a orientação sexual. Os dados mostram resultados significati-

vos dos/as profissionais de Psicologia consultados/as nos estudos ao apresentarem 

crenças e/ou atitudes favoráveis ante as terapias reparativas. Além disso, são le-

vantamentos preocupantes considerando o consenso científico diante de tal tera-

pia, bem como as diretrizes éticas da profissão, como as resoluções nºs 001/99 e 

1/2018 do CFP (2019b).

Dentre os estudos que compuseram a amostra, a maioria (n = 3) revelou 

crenças ideológicas e/ou religiosas, acompanhadas de um discurso que patologiza 

os sujeitos não heterossexuais (McGeorge et al., 2015; McGeorge et al., 2017; Vez-

zosi et al. 2020). Diferentes pesquisas comprovam que o preconceito contra popu-

lação LGBT na prática da psicologia clínica, e a manifestação de preconceito contra 

diversidade sexual e de gênero estão associados com a religiosidade (American 

Psychological Association, 2009a; Dovidio, Hewstone, Gilck, & Esses, 2010; Han-

cock et al., 2012). Davis (2012) e Flentje, Heck e Cochran (2014) apontam que a 

temática de “valores conservadores” ou “crenças religiosas” é razão frequente para 

busca a da terapia reparativa. Essas concepções fundamentalistas religiosas se ar-

ticulam em jogos de poder com efeitos de hierarquização das sexualidades. Dessa 

forma, é manifestada discriminação ao desqualificar as demais formas de expres-

são que divergem da heteronormatividade (Mesquita & Perucchi, 2016).

Desde os anos 1990, a homossexualidade não figura nos manuais de diag-

nóstico, todavia tanto a Psicologia como a Psicanálise ainda carregam a herança de 

concepções ultrapassadas que categorizavam e patologizavam os indivíduos LGBT. 

Sabe-se que a Psicologia tem se empenhado em não legitimar práticas que violam 
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e discriminam a população LGBT. Dessa maneira, psicólogos/as que apoiam e/ou 

praticam essa modalidade de terapia não baseiam suas práticas em evidências, mas 

sim meramente em suas crenças pessoais (American Psychological Association, 

2008, 2009b). Nesse sentido, a crença de que a homossexualidade é uma patologia 

foi apresentada no estudo de Vezzosi et al. (2020), o que reforça o fato de esse ser 

um dado atual relevante. Ainda, a crença de que a homossexualidade é um sintoma 

foi um preditor significativo no estudo de Lingiardi et al. (2015). Nesse estudo, os 

autores relacionam a referida crença com a concepção da Psicanálise, considerando 

que a vertente ainda carrega tais heranças, concordando com outras pesquisas que 

revelaram crença de perversão acerca de pacientes LGBT, relacionando também 

com a abordagem da Psicanálise (Gaspodini & Falcke, 2018b). Não há de se negar 

que a teoria psicanalítica já produziu discursos patologizantes, contudo os dados da 

pesquisa de Vezzosi et al. (2020) demonstram que os/as profissionais da Psicaná-

lise apresentaram menor porcentagem de atitude corretiva entre as abordagens 

analisadas. Ainda, é sabido que a teoria psicanalítica discorre sobre uma escolha de 

objeto sexual, o qual é indeterminado e que não está relacionado a uma estrutura 

psíquica perversa. Profissionais da Psicanálise têm se dedicado ao pressuposto de 

que tratar a homossexualidade como doença é não aceitar o sujeito em suas ex-

pressões – estando em concordância com o consenso científico e com as diretrizes 

éticas (Maya, 2007; Vieira, 2009; Couto & Lage, 2018).

Considerando os dados significativamente altos de profissionais de Psicolo-

gia que acreditam ser ética a prática da terapia reparativa, com o/a paciente solici-

tando ou não, assim como a transmissão de tal prática, faz-se necessário o posi-

cionamento de profissionais e professores/as quanto a essas práticas irregulares 

durante a formação de psicólogo/a. É imprescindível a responsabilidade ética em 

não repercutir atitudes discriminatórias que são fundamentadas em crenças pes-

soais negativas acerca da população LGBT. Nessa perspectiva, o recente estudo de 

Mizael, Gomes e Marola (2019) destaca que, principalmente no que tange às iden-

tidades transexuais, como também às temáticas de gênero e sexualidade, não são 

suficientes as transmissões acadêmicas (disciplinas, seminários, discussões, even-

tos), retratando a escassez de investimentos sobre a temática no âmbito da Psico-

logia. Uma possível solução que os autores destacam é a responsabilidade dos cur-

sos de Psicologia, mas não se limitando a ele, em evidenciar a homofobia e as 

mortes da população LGBT. Ainda, a pesquisa de McGeorge et al. (2015) apontou 
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que nunca ter trabalhado com pacientes LGB foi um preditor significativo para a 

prática de terapia reparativa. Na literatura, é revelado que indivíduos que tiveram 

contato prévio com amigos/as, pacientes ou conhecidos/as não heterossexuais 

tendem a afirmar positivamente a diversidade sexual e de gênero. Em contraparti-

da, aqueles/as profissionais sem contato prévio com os sujeitos LGBT apresentam 

maiores índices de preconceito, assim como crenças negativas em relação a essa 

população (Biddel, 2014; Costa, Bandeira, & Nardi, 2015).

Faz-se necessário maior posicionamento dos/as profissionais de Psicologia 

sobre a diversidade sexual e de gênero, considerando que abster-se de uma posição 

a favor da população LGBT sustenta conivência com tais práticas discriminatórias. 

Ainda, aceitar tal condição é manter-se em uma posição a favor da violação peran-

te as diretrizes dos direitos humanos e do conselho de classe (Oltramari, 2010). 

Para Lobato et al. (2019), os motivos para que isso aconteça incluem uma perspec-

tiva moralista em relação às variações do comportamento sexual. Nesse contexto, 

a Associação Americana de Psicologia (American Psychological Association, 2009b) 

orienta que psicólogo/as recebam treinamento e formação específicos em precon-

ceito e saúde mental acerca da população LGBT, a fim de desenvolver práticas 

psicológicas afirmativas, informadas por evidências e culturalmente adequadas às 

especificidades da diversidade sexual e de gênero. Em solo nacional, ainda há ne-

cessidade de tais treinamentos e formações, apesar de entidades como o CFP (2011) 

já terem promovido publicações e seminários com o intuito de ampliar o posicio-

namento crítico acerca dos direitos da população LGBT.

Durante a revisão foi dada ênfase à prática da terapia reparativa, na pers-

pectiva de profissionais de Psicologia, em relação à população LGBT, bem como aos 

preconceitos manifestados pelos/as psicólogo/as a partir de suas crenças pessoais. 

Em síntese, as características da prática clínica com a população LGBT ainda são 

significativamente permeadas por crenças que favorecem a terapia/atitude repara-

tiva, como a compreensão de que a homossexualidade e a bissexualidade são pa-

tologias ou sintomas, ou de que a crença religiosa do/a psicóloga/a deveria ser 

priorizada, sendo essa a principal crença manifestada nos estudos revisados. Ainda, 

a presente revisão também apresentou a limitação do baixo número de publicações 

sobre a temática.

Sugere-se que os cursos de graduação ofereçam a possibilidade de aproxima-

ção com o tema da diversidade sexual e de gênero, como também utilizem os acha-
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dos deste estudo em âmbito acadêmico. Destaca-se a necessidade de, além das di-

retrizes éticas, uma regulamentação mais clara sobre os prejuízos da terapia 

reparativa. Assim, investigações futuras, sobretudo adotando diferentes instrumen-

tos para além de questionários de autorrelato e entrevistas, são importantes para 

compreensões mais precisas em relação à prática clínica com a diversidade sexual e 

de gênero. Em adição, são necessários estudos que busquem analisar os fatores que 

levam ao despreparo dos/as profissionais sobre a temática da população LGBT, bem 

como as consequências da terapia reparativa, principalmente no contexto nacional.
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